
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇAÍ
ESTADODE MINAS GERAIS 

DECISÃOÀ IMPUGNAÇÃOAO EDITAL PREGÃO 46/2022 — PROCESSO 93/2022

Dos Fatos

A Impugnante alega que o edital convocatório prevê que a disputa do certame se trata de

contratação para cartões de auxílio-alimentação, situação essa que fora regulamentada pela

MP n.º 1.108/2022 (já transformada em Lei e aguardando Sanção Presidencial), que dispõe

determinadas regulamentações referentes ao pagamento de auxílio-alimentação exposto pelo

82º do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (“CLT”). Conforme será

demonstrado, a Medida Provisória nº 1.108, de março de 2022 (transformada em Lei e

aguardando a sanção Presidencial), é clara quanto a vedação dessa forma de pagamento em

casos que ocorra a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de auxiílio-alimentação.

Além disso, o texto expositivo da MP nº 1.108 é claro quanto a vedação de taxas negativas,

situação essa que está sendo aplicada no processo licitatório em tela. Ocorre que, não se

trata mais de uma faculdade da Administração e passa ser um dever legal, cujo

descumprimento pode ser configurado como uma VIOLAÇÃO à MP. Repisa-se: a MP nº 1.108

não se trata de um dispositivo legal específico ao PAT, e sim uma alteração substancial na

própria CLT, sendo inclusive tema de debate pela Associação Brasileira das Empresas de

Benefícios ao Trabalhador (“ABBT”), que já se posicionou a favor da amplitude quanto a

aplicação das exigências legais previstas pela MP nº 1.108. Diante disso, como tal proceder,

constitui grave violação às disposições legais, prejudicando assim os objetivos das licitações

(Lei nº. 8.666/93, art. 3.º c/c art. 37, XX da CF/88), busca Impugnação a alteração da clausula

que diz ser ilegal, com a consequente correção do ato convocatório.

Do Direito

Da Não Aplicação da Lei Federal nº 14.442, de 02 de setembro de 2022.

A Impugnante se refere, em sua impugnação, à Medida Provisória nº 1.108/2022, que já foi

convertida em Lei pelo Congresso Nacional, passando a ser a Lei Federal nº 14.442, de 02

de setembro de 2022, a qual dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado

e altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1948.

Sugere-se, portanto, à Impugnante, a devida atualização de seu banco de petições, de forma

a ter maior acuidade em seus pleitos.  
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A Lei Federal nº 14.442/22 traz alterações feitas no âmbito da CLT e da Lei Federal nº

6.321/1976, que institui e regulamenta o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

Mais especificamente, a referida Lei Federal dispõe sobre o auxílio alimentação de que trata

o 82º do art. 457 da CLT (Decreto-Lei 5452/43), e por tal razão, não se aplica aos servidores

que não se subordinam ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, como por

exemplo, os servidores estatutários, que é o caso dos servidores públicos municipais

de Araçaí.

A razão de ser das normas suscitadas pela Impugnante é alcançar as empresas beneficiárias

do PAT — Programa de Alimentação do Trabalhador, impedindo, desta forma, que as

empresas se beneficiem duplamente, ou seja, com o incentivo fiscal do PAT e com o desconto

dado pelas fornecedoras de cartão, conforme consta na Exposição de Motivos da referida MP,

agora transformada em Lei. Contudo, os órgãos públicos, ainda que inscritos no PAT, o que

nem é o caso deste Município, não são beneficiários do incentivo fiscal.

Mais especificamente sobre o objeto da presente licitação, cabe esclarecer que “O valor

estimado da licitação de serviços de fornecimento de auxílio-alimentação, auxílio-refeição e

auxílio-cesta-alimentação,pormeio de cartões eletrônicos, magnéticos ou outros corresponde

à estimativa do valor da taxa de administração incidente sobre o valor do montante dos

benefícios repassados"”, e desta forma, tais serviços, quando licitados, submeter-se-ão ao

critério de menor preço para julgamento das propostas, considerando o valor da taxa

de administração, a qual “destina-se a remunerar a empresa contratada pelo serviço de

gerenciamento (intermediação) que esta realizará”, pois, em ambos os casos, a execução do

contrato ficará a cargo de empresas que, via cartão magnético, gerenciarão a recarga de

créditos de vale-alimentação dos servidores.

O Tribunal de Contas da União possui o entendimento de que, em processos licitatórios dessa

natureza, não deve ser proibida a apresentação de propostas contendo taxa de administração

zero ou negativa, podendo citar, nesse sentido, decisão proferida no bojo do Acordão

321/2021-Plenário: 
1 TCU, Acórdão n.º 552/2008

2 Informação extraída do Parecer n. 00043/2020/PFUFOPA/PGF/AGU da Advocacia Geral da União. Dispo fel
https://sipac.ufopa.edu.br/documentos/. Acesso em 22.09.2022   
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Em licitações que tenham por objeto o gerenciamento de frota com tecnologia de

pagamento por cartão magnético, não deve ser proibida a apresentação de proposta

de preço com taxa de administração zero ou negativa, porquanto a remuneração das

empresas prestadoras desse serviço não se limita ao recebimento da taxa de

administração, mas decorre também da cobrança realizada aos estabelecimentos

credenciados e dos rendimentos das aplicações financeiras sobre os repasses dos

contratantes, desde seu recebimento até o efetivo pagamento à rede conveniada.

(Acordão 321/2021-Plenário. Rel. Ministro Augusto Nardes. Sessão do dia

24/02/2021).

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais —- TCEMG, Corte de Contas cuja jurisdição

este Município se submete, recentemente vem decidindo pela licitude da fixação de taxa de

administração negativa em editais de procedimentos licitatórios destinados ao fornecimento

de cartões de auxílio-alimentação:

DENÚNCIA. PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS PARA

ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO, POR MEIO DE CARTÕES ELETRÔNICOS OU

MAGNÉTICOS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA COMO CRITÉRIO DE

JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO ESTIMADO E DE PESQUISA DE

PREÇOS. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. 1. Nas licitações destinadas ao

fornecimento de cartões de vale refeição e ou alimentação, é lícita a fixação de taxas

de administração negativas. 2. A Portaria MTE n. 1.287/2017 extrapolou a

competência regulamentarao vedar a adoção de taxas de serviço negativas para as

empresas prestadoras inscritas no PAT, impedindo a obtenção de propostas mais

vantajosas nos certames relacionados a contratos de fornecimento e administração de

vale-alimentação e ou vale-refeição, em ofensa ao disposto no art. 4º inciso X da Lei

Nacional n. 10.520/02 e no art. 3º da Lei n. 8.666/93[...]. [DENÚNCIA n. 1054096. Rel.

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO. Sessão do dia 24/05/2022. Disponibilizada no

DOC do dia 01/06/2022]

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. CARTÃO

ELETRÔNICO/TICKET. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO

TEMPORÁRIA. ABRANGÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL  
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DOUTRINÁRIA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADORPAT. TAXA

DEADMINISTRAÇÃO NEGATIVA. INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. AUSÊNCIA

DE PESQUISA DE PREÇOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RECOMENDAÇÃO. [...] 2.

Nas licitações destinadas ao fornecimento de vale-refeição/alimentação, é admissível

a oferta de taxas de administração negativas ou de valor zero. 3.A Portaria MTE n.

1.287/2017 ultrapassou a competência regulamentarao vedar a adoção de taxas de

serviço negativas para as empresas prestadoras inscritas no PAT, impedindo a

obtenção de propostas mais vantajosas nos certames relacionados a contratos de

fornecimento e administração de vale-alimentação/vale-refeição, constituindo-se

ofensa ao art. 4º, inciso X, da Lei Federal n. 10.520/2002 e ao art 3º da Lei Federaln.

8.666/983. [...]. [DENÚNCIA n. 1053877. Rel. CONS. WANDERLEY ÁVILA. Sessão do

dia 05/08/2021. Disponibilizada no DOC do dia 22/09/2021]

E o mesmo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já decidiu, conforme decisão

proferida pela sua Segunda Câmara, no julgamento da Denúncia 1.031.545, de relatoria do

Conselheiro Wanderley Ávila, inexistir obrigatoriedade do cadastro no PAT das empresas

prestadoras de serviços de administração e emissão de cartão eletrônico para aquisição de

alimentos.

Diante de tais fatos e jurisprudência, não há que se falar em conflito havido entre a Lei Federal

nº 14.442/22 e a Lei Federal nº 8.666/93, uma vez quea limitação da taxa imposta pela Lei

Federal nº 14.442/22 vai contra os princípios basilares da licitação, quais sejam,

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, pois para a Administração Pública a

aceitação de taxa de administração negativa está diretamente relacionada à vantajosidade da

contratação e, consequentemente, a menores preços nos processos licitatórios para

fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição.

E este fato não redunda, necessariamente, na inexequibilidade da proposta, pois, conforme

já estabelecido em julgados do próprio TCEMG, a prestadora dos serviços pode obter como

receita própria não apenas a taxa de administração, mas também o resultado das aplicações

do montante dos benefícios concedidos durante o período compreendido entre a sua

disponibilização pela contratante e o repasse à rede credenciada.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇAÍ
ESTADODE MINAS GERAIS 

Portanto, a taxa de administração é parâmetro a ser adotado para estimativa de valor

contratual, bem como para julgamento das propostas de preços. A conforme já colocado, a

jurisprudência é unissona em permitir o uso de taxas de administração negativas ou igual

a zero, não tendo aplicação sobre o Município de Araçaí, que é ESTATUTÁRIO, a Lei Federal
nº 14.442/22.

No que se refere a alegada impossibilidade de se consignar no edital a modalidade de

pagamento como “pós-pago”, tendo por base no inc. Il do art. 3º da Lei Federal nº 14.442/22,

tal não subsiste, uma vez que tal lei não tem aplicação sobre o Município de Araçaí, pelas

razões já colocadas alhures.

Da Decisão

Desta forma, não subsistem os argumentos trazidos pela Impugnante em sua peça

contestatória, baseados em normas contidas na referida Lei Federal, uma vez que a mesma

não tem aplicação no âmbito do Município de Araçaí, que é ESTATUTÁRIO, razão pela qual

o Pregoeiro conhece desta impugnação, mas indefere os seus dois pedidos, quais

sejam, a exclusão da modalidade de pagamento como “pós-pago” e exclusão da

possibilidade de aplicação de taxas negativas.

Araçaí, 08 de novembro de 2022.   
Carlos Rodolfo Pereira

Pregoeiro Municipal



ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

ARAÇAÍ/MG

Pregão Presencial nº 046/2022

TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF nº 00.604.122/0001-97, com sede à Av. Jacarandá, n.º 200,

Bairro Jaraguá, CEP: 38413-069, na cidade de Uberlândia/MG, vem, por seu Procurador

abaixo assinado, não se conformando com parte do Edital em epígrafe, oferecer sua

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

I. DOS FATOS

1. A Impugnante atua com forte destaque em âmbito nacional no mercado de

gerenciamento de cartões alimentação, refeição, gestão de frota, convênios e manutenção

veicular, fazendo sempre uso de sua marca Valecardº, muito conhecida e respeitada no

meio em que atua.

2 Assim, deseja participar da licitação na modalidade Pregão Presencial, cujo objeto é:

Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento,
emissão, distribuição e fornecimento de cartões de vale Alimentação
eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, com recargas mensais,
destinados aos servidores da Prefeitura Municipal de Araçaí, conforme as
especificações e condições constantes do Termo de Referência.

3. Ocorre que, o Edital Convocatório prevê que a disputa do certame se trata de

contratação para cartões de auxílio-alimentação, situação essa que fora regulamentada pela

MP n.º 1.108/2022 (já transformada em Lei e aguardando Sanção Presidencial), que dispõe

55/343239.0500  www.valecard.com.br seo
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determinadas regulamentações referentes ao pagamento de auxílio-alimentação exposto

pelo 82º do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CCLT”.

4. Conforme será demonstrado, a Medida Provisória nº 1.108, de março de 2022

(transformada em Lei e aguardando a sanção Presidencial), é clara quanto a vedação

dessa forma de pagamento em casos que ocorra a contratação de pessoa jurídica
para fornecimentode auxílio-alimentação.

5. Além disso, o texto expositivo da MP nº 1.108 é claro quanto a vedação de taxas

negativas, situação essa que está sendo aplicada no processo licitatório em tela. Ocorre

que, não se trata mais de uma faculdade da Administração e passa ser um dever legal, cujo

descumprimento pode ser configurado como uma VIOLAÇÃO à MP.

6. Repisa-se: a MP nº 1.108 não se trata de um dispositivo legal específico ao

PAT, e sim uma alteração substancial na própria CLT, sendo inclusive tema de

debate pela Associação Brasileira das Empresas de Benefícios ao Trabalhador

(CABBT”), que já se posicionou a favor da amplitude quanto a aplicação das

exigências legais previstas pela MP nº 1.108.

7. Diante disso, como tal proceder, constitui grave violação às disposições legais,

prejudicando assim os objetivos das licitações (Lei nº. 8.666/93, art. 3.0 c/c art. 37, XX da

CF/88), busca esta Impugnação a alteração da clausula ilegal, com a consequente correção

do ato convocatório.

II. DO DIREITO

IL.I. DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. APLICAÇÃO DO DECRETO 10.854/21 E DA

MP Nº 1.108/2022 — PAGAMENTO PÓS-PAGO.

8. Consta no Instrumento Convocatório:

3.1 — A contratação justifica-se, pela obrigação decorrente da Lei
Complementar Nº 103/2019 que dispõe sobre a criação do auxílio-
alimentação e dá outras providências.
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9. Conforme podemos analisar, item citado acima estabelece que o Processo Licitatório

ocorre em razão da prestação de fornecimentos de CARTÕES ALIMENTAÇÃOaos servidores

públicos.

10. Com isso, deve ser aplicado as disposições legais pertinentes ao MP nº 1.108/2022

que tutela partes da CLT.

11, Todavia, destaca-se que o edital convocatório dispõe sobre o momento de

pagamento, determinando que o pagamento será efetuado de maneira “pós-paga”, situação

essa que é vedada pela MP:

4.5. — O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias contados da
disponibilizaçãodo crédito, para proceder ao pagamento à contratada.

12. Conforme podemos analisar na Medida Provisória nº 1.108 de março de 2022, veda a

possibilidadede exigência de pagamento a prazo, vejamos:

Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do
auxílio-alimentação de que trata o art. 2º, não poderá exigir ou receber:

I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor
contratado;

II - prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a
natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos
trabalhadores; ou

HI - outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza
não vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do
trabalhador, no âmbito de contratos firmados com empresas emissoras de
instrumentos de pagamento de auxílio-alimentação.

13. Sendo assim, o Instrumento Convocatório contraria a própria previsão legal que o

instrui, devendo ser alterado o tempo de pagamento para que se enquadre nos requisitos

legais que lhe são exigidos.

14. — Adiantamos que não se trata de um “pagamento antecipado”, situação vedada pela

Lei de Licitações, pois na realidade o pagamento será realizado quando é feito o “crédito”

nos cartões que serão fornecidos pela Arrematante.
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15. Portanto, não deve permanecer no presente Edital Convocatório os termos que

indicam o momento de pagamento como “pós-pago”, visto que esta exigência apresenta

clara afronta às disposições legais, estando assim em desacordo com os Princípios que

regem o processo licitatório.

16. Diante disso, resta nítido o intuito das previsões legais pertinentes ao momento de

pagamento, restando claro que a disputa do certame, na maneira que será realizada, viola

tais previsões legais.

II.2. VEDAÇÃO À APLICAÇÃO DE TAXA NEGATIVA

17. Consta no Instrumento Convocatório:

14.3 - A taxa de administração deverá ser proposta em percentual, com

duas casas decimais, que será aplicada sobre o valor que será consignado

nos cartões, podendo ser positiva até 1% (um por cento), igual ou menor

que zero.

18. Constata-se que é vedada de maneira EXPRESSA a aplicação de taxas negativas

(desconto), estando assim o presente Instrumento Convocatório em descompasso com os

artigos 3º e 4º da MP nº 1.108, de 25 de março de 2022:

Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimentodo
auxílio-alimentação de que trata o art. 2º, não poderá exigir ou receber:
1 - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o
valor contratado: li - prazos de repasse ou pagamento que
descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados
aos trabalhadores: ou Ili - outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de
qualquer natureza não vinculados diretamente à promoção de saúde e
segurança alimentar do trabalhador, no âmbito de contratos firmados com
empresas emissorasde instrumentos de pagamento de auxílio-alimentação.

Art. 4º A execução inadequada, o desvio ou o desvirtuamento das
finalidades do auxilio alimentação, de que trata o 8 2º do art. 457 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de
1943, pelos empregadores ou pelas empresas emissoras de instrumentos de
pagamento de auxílio-alimentação, acarretará a aplicação de multa no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
aplicada em dobro em caso de reincidência ou embaraço à fiscalização, sem
prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis pelos órgãos
competentes.
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19. Portanto, não restam dúvidas de que a possibilidade de aplicação de taxas negativas

apresenta clara afronta às disposições legais, estando assim em desacordo com osPrincípios

que regem o processo licitatório.

20. Diante disso, resta nítido o intuito das previsões legais pertinentes à aplicação de

Taxas Negativas, restando claro que a disputa do certame será realizada de maneira que

viola tais previsões legais.

21. Há Princípios que norteiam o bom funcionamento dos processos licitatórios. Tais

princípios estão previstos no ordenamento jurídico brasileiro, tanto na Lei de Licitações

quanto na Constituição Federal.

22. Um dos princípios ora mencionados pertinentes ao caso em tela, é o da

LEGALIDADE.

23. Ocorre que no presente caso concreto, estabelecer a forma de pagamento como

“pós-paga” e permitir que sejam aplicadas Taxas Negativas, a Administração Pública

contraria tanto as determinações presentes no texto legal (Decretos de regência) quanto,

por consequência,os Princípios que regem o Processo Licitatório.

24. O Pregoeiro tem o dever legal e moral de respeitar as Leis, tal qual foram

estabelecidos. Cabe ao r. Pregoeiro, neste momento, honrar o ordenamento jurídico e alterar

a possibilidade do pagamento na modalidade “pós-pago” e que também sejam realizadas

Taxas Negativas no presente certame.

25. Não somente sob a luz da Lei de Licitações, mas é evidente que, ao garantir as

exigências aqui questionadas, o pregoeiro se desvinculou do que é determinado pela

legislação e feriu os preceitos administrativos, e com isso também desobedeceu ao princípio

da LEGALIDADE, previsto na Constituição Federal.

26. Continuando, temos que ressaltar que todas as pessoas do Estado Democrático

Brasileiro estão sujeitas ao que o ordenamento chama de Legalidade. A Constituição Federal

determina em seu artigo 5º, inciso II, que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer

algo senão em virtude de lei”.
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27. Enquanto o cidadão tem o direito de realizar tudo aquilo que a lei não proíbe, a

administração poderá realizar somente aquilo que está disposto e autorizado em

lei, o que acaba por dar maior seguridade aos administrados, uma vez que, se o que foi

executado estiver em desacordo com a lei, ele será inválido, suscetível à apreciação do

poder judiciário.

28. No que diz respeito a Administração, a constituição ainda nos diz no caput de seu

artigo 37:

a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aosprincípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

29. O princípio invocado trata-se, em verdade, do princípio básico de toda licitação,

vinculando tanto a Administração quanto os proponentes, aos termos legais e exigências

editalícias ali determinados.

30. Isto posto, não pode a administração tolerar o descumprimento de qualquer
das leis.

31. Assim sendo, restou claro que as previsões do Instrumento Convocatório aqui

questionadas é atitude ilegal que vai contra o ordenamento jurídico brasileiro e fere de

morte os objetivos do processo licitatório.

32. Repisa-se ainda que o Decreto nº. 10.854/2021 e a MP 1108 de 2022

estabelece claramente que a contatação de pessoas jurídicas para prestação de

serviços de auxílio-alimentação deve seguir as regras neles previstas, sendo,

portanto, vedado qualquerexercício hermenêutico quanto ao tema.

33. Dito isso, reiteramos novamente nosso pedido de que seja o Instrumento

Convocatório devidamente adequado às previsões legais vigentes, onde há expressa vedação

da aplicação de taxas negativas, assim como, da modalidade de pagamento “pós-pago”,

devendo o edital ser republicado com as devidas adaptações.

III. DOS PEDIDOS
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34. Pelo exposto e do mais que nos autos consta, espera e requer a Vossa Senhoria a

PROCEDÊNCIA da presente impugnação, para que haja a exclusão da modalidade de

pagamento como “pós-pago” e possibilidade de aplicação de taxas negativas, devido a

contrariedade às previsões legais, reestabelecendoa regularidade do certame.

35. Requer, ainda, que todas as intimações, caso encaminhadas eletronicamente, sejam

enviadas ao e-mail mercadopublicoromanodonadel.com.br com cópia para o e-mail

licitacoesQvalecard.com.br e, caso encaminhadas em meio físico, sejam direcionadas ao

endereço Avenida dos Vinhedos, 200, Ed. Gávea Office, conjunto 04, Bairro Morada da

Colina, Uberlândia-MG, CEP 38.411-159.

Nestes termos, aguarda deferimento.

Uberlândia/MG,31 de outubro de 2022.

TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
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Praça Said Jorge nº 105 - Centro - CEP: 38,.439-600 - Fone/Fax (34) 3244-1173
= z em KZ sê E A gs O ÉOficial/Tabelião = osé Roberto deHdr Hrangel, Vá

MUNICÍPIO E COMARCA DE UBERLÂNDIA MINAS GERAIS
  

LIVRO: 033-P FOLHA: 178

PROCURAÇÃO bastante que faz(em): TRIVALE INSTITUIÇÃO
DE PAGAMENTO LTDA à LUCAS BONFIM BARBOSA e

OUTRO(A.S),na forma abaixo declarada:

SAIBAM QUANTOS este público instrumento de procuração bastante

virem que ao(s) quatro dia(s) do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois (04/07/2022), neste Cartório de Paz e

Notas, situado no Distrito de Tapuirama, Comarca de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, à Praça Said Jorge, nº. 105,

Centro, endereço(s) eletrônico(s): cartorio.tapui(Dhotmail.com, compareceu(ram) como qutorgante(s): TRIVALE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, com sede e foro em Uberlândia- MG, à Avenida Jacaranda, nº. 200,
Bairro: Jaragua, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.604.122/0001-97, com seu contrato de constituição registrado na
JUCEMG (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais), sob o NIRE: 3120465026-2, neste ato representada por seu
diretor presidente: LUIZ ANTÔNIO ABREU, brasileiro, divorciado, empresário, portador da CNH nº de Registro:
03800712930 DETRAN/MG (onde consta a cédula de identidade nº. M-3.405.427SSP/MG), inscrito no CPF sob o nº.
539.307.976-15, nascido em 28/11/1965, filho de Arlindo Abreu e Maria Euripedes Matos Abreu, residente e

domiciliado em Uberlândia — MG, à Rua Bento de Faria, nº. 15, Casa 06, Bairro: Lagoinha, endereço(s) eletrônico(s):
luiz.abreu(Dvalecard.com.br. Reconhecido(a,s) como sendo o(a,s) próprio(a,s) e identificado(a,s), face aos documentos
de identidade apresentados, cuja capacidade,reconheço e dou fé. E por este público instrumento, e na melhor forma de

direito, o(as) outorgante(s), disse(ram)-me que, constitui(em) e nomeia(m) como seu(ua,s) bastante(s)
proçurador(a,es): LUCAS BONFIM BARBOSA, brasileiro, casado, diretor de mercadopúblico, portador da CNH nº.
de Registro: 03240540500 DETRAN/MG (onde consta a cédula de identidadenº. MG 13.106-646 SSP/MG), inscrito no
CPF sob o nº. 064.182.276-62, filho de Sérgio Rodrigues Barbosa e Sônia Valeria Bonfim Barbosa, com endereço
comercial em Uberlândia — MG, à Rua Machado de Assis, nº. 904, Bairro: Centro, endereço(s) eletrônico(s):
lucas.barbosa(mvalecard.com.br, vitor.deus(mvalecard.com.br; ROBERTO DE FALCO MARQUES, brasileiro,
casado, gerente de produtos, portador da cédula de identidade nº. 10.908.548 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº.
052.673.896-09, filho de Marlene Falco Marques e Jauri Marques, com endereço comercial em Uberlândia - MG, à Rua

Machado de Assis, nº. 904, Bairro: Centro, endereço eletrônico: roberto.marques(valecard.com.br;FERNANDO
TANNÚS NARDUCHI, brasileiro, casado, coordenador de mercado público, portador da cédula CNH nº. de Registro:
00407765202 DETRAN/MG (onde consta a cédula de identidade, nº M-9.198.484 SSP/MG), inscrito no CPF sob o nº.
848.928.626-49, nascido em 02/08/1980, filho de Anamélia Borges Tannús Dami e Mário Jesus Narduchi Filho, com
endereço comercial em Uberlândia- MG, à Rua Machado de Assis, nº. 904, Bairro: Centro, endereço(s)eletrônico(s):
fernandotannus(Dvalecard.com.br; VITOR FLORES DE DEUS, brasileiro, solteiro, especialista de mercado público,
portador da CNH nº de Registro: 06007660487 DETRAN/MG (onde consta a cédula de identidade nº. MG-16.254.081
SSP/MG), inscrito no CPF sob o nº. 099.822.686-60, nascido em 14/11/1990, filho de Simar Flores dos Santos e Marcia
Godoi de Deus Santos, residente e domiciliado em Uberlândia - MG, à Rua João Flores, nº. 300, São Jorge, endereço(s)
eletrônico(s):vitor.deus(Dvalecard.com.br: a quem a outorgante, concede aos outorgados procuradores, poderes para
participar de toda e qualquer licitação, poderes para solicitar edital, participarem do certame, assinar documentos de
habilitação e propostas comerciais, formular ofertas e lances, negociar preços, declarar intenção de interpor recursos,
assinar contratos e aditivos, apresentar representação (denúncia) no Tribunal de Contas do Estado em todo Território
Nacional, ou Tribunal de Contas da União e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, sendo vedado
substabelecer. Os outorgados poderão agir em conjunto ou separadamenteindependenteda assinatura do outro.
Procuração esta que terá validade até 31/12/2022 (trinta e um de dezembro de dois mil e vinte e dois).
CERTIFICO que esclarecesse a(o.s) outorgante(s),que o presente só terá validade com a apresentação dos documentos
que comprovem a titularidade de posse, domínio, direito e ação. Deve a prova de estas declarações serem exigidas
diretamente pelos órgãos e pessoas a quem este interessar. Assim o disse(ram) do que lhe dou fé, digitei-lhe(s) este
instrumento que lhe sendo lido, achou(aram) em tudo e conforme aceita(m), outorga(m) e assina(m). Dou fé. TABELA
DE EMOLUMENTOS: Ato: 1458, quantidade Ato: 1. Emolumentos: R$ 136.91. Taxa deFiscalizaçãoJudiciária:R$
43,03. Valor do ISS: R$ 2,74. Total: R$ 182,68. Ato: 8101, quantidade Ato: 1. Emolumentos: R$ 8,42. Taxa de
Fiscalização Judiciária: R$ 2,64. Valor do ISS: R$ 0,17. Total: R$ 11,23. . Valor Total dos Emolumentos: R$ 145,33.
Valor Total da Taxa de Fiscalização Judiciária: R$ 45,67. Valor Total do ISS: R$ 2.91. Valor Total Final ao Usuário:
R$ 193,91. Eu, Vagner Ferreira Fagundes, Escrevente Substituto, que a digitei subscrevo e assino. a.a) LUIZ
ANTÔNIO ABREU (representando TRIVALE INS UIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA). Nada mais, trasladada
em seguida do próprio original, na qual me repor Zé 4ou fé. Eu, Bel. Jefferson Resende Rangel. Tabelião Substituto,

que a digitei, subscrevoe assino. Em test” 4% da verdade.
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